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Lula precisa achar a 
passagem do meio

A mais bem-sucedida experiência desenvolvimentista pós II 
Guerra Mundial foi a dos chamados Tigres Asiáticos: Coreia do 
Sul, Hong Kong, Cingapura e Taiwan. Governos intervencionis-
tas protagonizaram a transformação desses países de econo-
mias estagnadas em países dinâmicos e industrializados, cada 
qual ocupando um papel específico na nova divisão interna-
cional do trabalho. Na sequência, vieram Malásia, Tailândia, 
Indonésia, com modelos semelhantes, e a China, que saiu do 
“comunismo de guerra” de Mao Tse Tung para o “capitalismo 
de Estado” de Deng Hsiao Ping. Hoje, é o Vietnã que envereda 
com sucesso por esse mesmo caminho.

Na Ásia, burocracias muito fortes comandaram um pro-
cesso no qual a iniciativa privada foi preservada, com o Esta-
do investindo fortemente em ramos estratégicos e na inova-
ção tecnologia. Grandes investimentos na educação propor-
cionaram a mão de obra qualificada necessária para os novos 
setores da economia, na transição do agrário para o urbano. 
Em 1950, o PIB per capita da Coreia do Sul era metade do PIB 
do Brasil; em 1990 era o dobro, em 2005, três vezes maior. No 
ano passado, era quatro vezes.

Ao contrário do que ocorreu na Ásia, na América Latina e 
na África, o modelo desenvolvimentista fracassou, em meio 
a crises políticas, muita corrupção e atraso cultural. O trata-
mento preferencial e protecionista dado às empresas e seto-
res, por meio de isenções tributárias e incentivos econômicos, 
não produziu o mesmo resultado, porque a proteção do Esta-
do não teve como contrapartida o desempenho.

A reprodução de modelos políticos oligárquicos e excluden-
tes no “capitalismo de compadrio” pôs tudo a perder, inclusive 
no Brasil. Pode-se argumentar que o sucesso na Ásia se deve 
a governos autoritários, o que em parte é verdade, mas não é 
uma lei universal. Aqui tivemos o auge do capitalismo de Es-
tado no Brasil durante o regime militar e o modelo fracassou. 
Entrou em colapso porque adensou demais as cadeias de pro-
dução sem integrá-las às cadeias globais de valor, numa eco-
nomia autárquica.

A crise financeira asiática, nos anos 1990, parecia ter pos-
to em xeque o modelo desenvolvimentista, mas o crescimen-
to da China acabou alavancando todas as economias asiáti-
cas, seja pela associação direta, como no caso do Vietnã, seja 
pelo seu impacto na economia regional e global, como na In-
donésia e Tailândia. A China pegou o bonde da revolução tec-
nológica, da economia do conhecimento e da inteligência ar-
tificial. Está se tornando um país rico, com uma classe média 
numerosa. Hoje, as economias de China e Estados Unidos têm 
tamanhos parecidos.

A conta

O consenso econômico atual atribui ao Estado o papel de 
regulação da economia, que “só deve intervir para corrigir fa-
lhas no sistema que a iniciativa privada sozinha não tem co-
mo resolver”. Basta garantir que os tribunais funcionem, que 
os contratos sejam respeitados e o direito à propriedade pro-
tegido. A estabilidade macroeconômica deve ser considera-
da um valor. Ao Estado cabe cuidar da infraestrutura, da saú-
de e da educação dos mais pobres, “pero no mucho”. O resto 
o mercado resolve.

Na verdade, tudo isso foi levado em conta pelos países asiá-
ticos. Onde está o nó?

Esse é o pano de fundo da discussão sobre o novo arcabou-
ço fiscal apresentado ao Congresso pelo ministro da Fazenda, 
Fernando Haddad, e a ministra do Planejamento, Simone Te-
bet, que busca conciliar a urgência das demandas sociais com 
as necessidades de controle da dívida pública. O governo Lula 
se comprometeu a melhorar, ano a ano, as suas contas, che-
gando a um superavit primário de 1% do PIB em 2026, seu úl-
timo ano de mandato. As despesas subirão, no máximo, 2,5% 
ao ano, descontada a inflação. As críticas ao modelo se con-
centram no piso de 0,6% para o crescimento das despesas, que 
Haddad espera compensar com a taxa de crescimento da eco-
nomia e a reforma tributária.

O ex-presidente Jair Bolsonaro deixou com o país numa 
trajetória explosiva de endividamento público, que subiria de 
72,9% do PIB, no ano passado, para 95,3%, em 2032. Uma al-
ta de 22,4 pontos em 10 anos. O projeto da equipe econômica 
do novo governo, no pior cenário, prevê a estabilização da dí-
vida em 85% no mesmo período. Ou seja, 10 pontos a menos. 
Entretanto, se tudo der certo, a dívida se estabilizará em 77% 
do PIB a partir de 2025.

O que preocupa os críticos da proposta são as condições 
para que isso dê certo no cenário positivo, o crescimento e a 
arrecadação. O cenário negativo é o aumento da inflação, que 
ninguém deseja. Quem está contra o novo arcabouço fiscal de-
fende o corte de despesas do governo, que sempre é possível, 
mas tem alto custo social e político. Incluir os mais pobres no 
Orçamento é uma obviedade, porque foram eles que ganha-
ram a eleição ao escolher o presidente Luiz Inácio Lula da Silva.

Sem inflação, alguém tem que pagar essa conta. São os se-
tores privilegiados da sociedade, inclusive setores empresa-
riais protegidos pelo Estado, sem a devida contrapartida em 
termos de metas de qualidade e produtividade. Vem daí o lob-
by contra a proposta e pelo corte de gastos. É um conflito dis-
tributivo da renda nacional, que tende a se acirrar durante o 
governo Lula, se um novo modelo de desenvolvimento, ajus-
tado à nossa realidade, não for posto na mesa para discussão 
com a sociedade. Um novo consenso econômico só será pos-
sível com mais crescimento, modernização da economia e au-
mento da renda das famílias.

NAS ENTRELINHAS
Por Luiz Carlos Azedo 

D
entro de algumas sema-
nas, Luiz Inácio Lula da 
Silva deve apresentar ao 
Senado seu indicado pa-

ra a 11ª cadeira de ministro do 
Supremo Tribunal Federal (STF). 
Apesar de críticas de aliados e de 
receios sobre as reações do meio 
político, o presidente da Repú-
blica está convicto de que deve 
propor seu advogado, Cristiano 
Zanin Martins, para ocupar a ca-
deira deixada pelo ministro Ri-
cardo Lewandowski na mais alta 
corte do país.

Juristas próximos a Lula, e 
consultados pelo Correio, afir-
maram, sob a condição de ano-
nimato, que o presidente foi in-
formado que ser crítico da Ope-
ração Lava-Jato não cria barrei-
ras jurídicas para ocupar uma 
cadeira no Supremo. Ele seria 

impedido nos processos que 
atuou por força de lei e não teria 
resistência em se declarar impe-
dido nos casos em que ocorres-
sem conflitos éticos.

Lula também foi informado de 
que não existe resistência consi-
derável ao nome de Zanin no Se-
nado. A barreira maior seria de 
Sergio Moro (União Brasil-PR), 
agora integrante da Casa e ex-
juiz da operação. No entanto, 
o presidente foi avisado de que 
Moro, desde que assumiu, vive 
certo isolamento por parte dos 
pares, que entendem que ele, 
junto com procuradores e alguns 
delegados da Polícia Federal (PF), 
criminalizaram a política no au-
ge da Lava-Jato.

Admiração

Desde o começo do ano, Lu-
la afirma que Zanin foi uma 

revelação no mundo jurídico. O 
advogado atuou ao longo de qua-
tro anos nos processos envolven-
do o presidente na Lava-Jato e ou-
tras operações, como a Zelotes, 
que ocorreu em Brasília. Mesmo 
não conseguindo impedir a pri-
são do petista, em 2018, no auge 
da campanha eleitoral, Zanin ob-
teve sucessivas vitórias na Justiça.

Lula foi alvo de 26 processos 
em diversas instâncias do judi-
ciário no Paraná, em São Paulo 
e em Brasília. Com uma quan-
tidade de recursos considerá-
vel na Justiça Federal do Para-
ná, no Tribunal Regional Fede-
ral da 4º Região, em cortes pau-
listas e nos tribunais superiores, 
Zanin obteve sucessivas anula-
ções de processos por ausência 
de provas — como no processo 
em que o presidente foi acusa-
do de envolvimento em esque-
ma de pagamento de propina 

na tentativa de compra dos ca-
ças franceses Rafale.

Ao mesmo tempo, a atuação 
de Zanin nos casos da Lava-Jato 
gera críticas sobre a isenção que 
teria ao julgar as ações relaciona-
das à operação que ainda correm 
na Corte. O advogado foi o res-
ponsável por interpelações que 
resultaram na liberação de infor-
mações dos sistemas de comu-
nicação interna e de pagamento 
de propina da Odebrecht. Os da-
dos foram usados em mais de 20 
processos que correm na Justiça.

Caso Zanin se torne ministro 
do Supremo, poderia ser impe-
dido de julgar casos nos quais 
tenha atuado como advogado. 
Nos que tenha envolvimento 
mais direto, fica a critério do 
magistrado se declarar suspei-
to. O temor é de que, eventual-
mente, ele trave ações da Lava-
Jato ainda em curso.
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Resistência à Lava-Jato 
abre caminho de Zanin
Crítica a excessos da operação une ministros do STF, senadores e vira trunfo do advogado

Zanin em atuação na segunda turma do STF: atuação contra a Lava-Jato não seria obstáculo para a magistratura, caso chegue à Corte

Existe uma percepção 
equivocada de 
que o STF inventa 
legislações. O que 
existe é protagonismo. 
Como tudo pode chegar 
ao Judiciário, passa a 
ter visibilidade”

Ministro Luís Roberto Barroso

O advogado Cristiano Zanin 
Martins, junto com a equipe do 
escritório em que atua, popula-
rizou uma teoria do direito que, 
antes, era pouco conhecida no 
Brasil — a chamada “lawfare”. A 
palavra é junção de dois termos 
em inglês: “law” (lei, direito) e 
“warfare” (guerra). Na prática, a 
teoria prevê momentos em que 
as leis podem ser usadas e dis-
torcidas com fins políticos. É 
como se fosse uma guerra con-
tra adversários, na qual o sis-
tema de Justiça atua para pre-
judicar o réu, e não se limita a 
analisar suas condutas à luz das 
normas legais.

Zanin afirma que Lula foi ví-
tima de “lawfare” para que fos-
se removido da corrida eleitoral 
de 2018 e o caminho ficasse livre 

para que seu principal adversá-
rio, o então candidato Jair Bolso-
naro, chegasse à Presidência da 
República. O sucesso nos tribu-
nais aproximou Zanin do petista 
e de seus aliados, que estão dis-
postos a levantar barreiras para 
a aprovação do advogado no Se-
nado — onde precisa passar com 
sucesso por uma sabatina para 
chegar ao cargo.

Oportunidade

O cientista político Márcio 
Coimbra, mestre em Ação Polí-
tica pela Universidad Rey Juan 
Carlos (Espanha), ex-diretor da 
Apex-Brasil e do Senado, crê que 
é o momento certo para que a 
indicação seja feita. “A indica-
ção do Zanin para uma vaga no 

STF pode se tornar uma batalha 
com grande desgaste político, 
porém Lula tem uma posição 
mais confortável no Senado, on-
de conta com o apoio de Rodri-
go Pacheco (presidente da Ca-
sa), que, certamente, já deve ter 
sido consultado sobre esse mo-
vimento. Com apoio de Pache-
co e do (senador Davi) Alcolum-
bre, na Comissão de Constitui-
ção e Justiça (CCJ), as chances 
de Zanin são grandes. Lula pre-
fere fazer a indicação enquanto 
tem ventos favoráveis ao gover-
no no Senado”, disse.

Além de Zanin, também são 
cotados para a 11ª cadeira do Su-
premo o advogado Manoel Car-
los de Almeida Neto, ex-secretá-
rio-geral da Corte — que é apoia-
do pelo ministro Lewandowski; 

o ministro Bruno Dantas, presi-
dente do Tribunal de Contas da 
União (TCU); e o ministro Luís 
Felipe Salomão, do Superior Tri-
bunal de Justiça.

A constitucionalista Vera Che-
mim, especialista em STF, acre-
dita que Zanin terá fácil aprova-
ção pelo Senado. Destaca, ain-
da, que ele tem apoio da maioria 
dos atuais ministros do Supremo.

“A provável indicação do Za-
nin para a vaga do Lewandows-
ki será acolhida pela maioria dos 
ministros que compõem aque-
la Corte. Também não enfrenta-
rá grandes dificuldades para ser 
aceita pelo Senado, em razão da 
atual conjuntura política favorá-
vel à maioria dos representantes 
políticos da base governamen-
tal”, afirma. (RS)

Teoria do “lawfare” é marca da atuação

O ministro Luís Roberto Bar-
roso, do Supremo Tribunal Fe-
deral (STF), negou, ontem, que 
a Corte pratique “ativismo judi-
cial” e afirmou que essa percep-
ção é “bastante equivocada”. Se-
gundo ele, o que ocorre é que o 
Supremo tem protagonismo de-
vido à abrangência da Constitui-
ção e, consequentemente, dos 
assuntos que podem ser levados 
à apreciação dos ministros.

“Existe uma percepção bas-
tante equivocada de que o STF 

é extremamente ativista, que in-
venta legislações e produz deci-
sões que trazem insegurança ju-
rídica. Gostaria de dizer que na-
da disso acontece. O que existe 
mesmo é um protagonismo ju-
dicial. Como tudo pode chegar 
ao Judiciário, passa a ter uma vi-
sibilidade incomum”, afirmou o 
ministro, durante a Brazil Confe-
rence, nos Estados Unidos.

O STF tem sido alvo de críti-
cas por parte de setores políti-
cos, principalmente por aliados 

do ex-presidente Jair Bolsonaro, 
que alegam que a Corte excede a 
sua função e toma decisões que 
deveriam ser de responsabilida-
de do Congresso. Barroso desta-
cou que a abrangência da Consti-
tuição, que dispõe sobre diversos 
temas, faz com que questões vis-
tas como políticas também pos-
sam ser interpretadas como ju-
rídicas. “Quando você traz uma 
matéria para a Constituição, vo-
cê a retirou da política e trouxe 
para o Direito”, lembrou.

Barroso: Supremo não é “ativista”


